CENTRO DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso n.º 693/2006 de 1 de Agosto de 2006
1 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Junho, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, Decreto-Lei n.º 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 30/B/98, de 31 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 413/99, de 15 de Outubro, torna-se público que, por despacho do Conselho de Administração do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, de 4 de Julho de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso no Jornal Oficial, concurso externo de ingresso, para provimento de dois lugares de auxiliar de acção médica, carreira de pessoal dos serviços gerais, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, de acordo com a quota de descongelamento atribuída ao abrigo da Resolução n.º 58/2006, de 25 de Maio.

2 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 – Nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto – Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março, os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 - O prazo de validade deste concurso termina com o provimento da vaga posta a concurso.

5 - O local de trabalho é no Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, Avenida Mouzinho de Albuquerque em Santa Cruz da Graciosa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão 1, índice 142, da respectiva categoria fixado de acordo com as tabelas anexas ao Decreto-Lei n.º 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública. 

6 - Compete genericamente à categoria posta a concurso executar as funções constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.º 231/92, de 21 de Outubro.

7 - Os candidatos devem reunir os requisitos gerais de admissão a concurso, fixados no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 - Poderão ser opositores a concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública, desde que possuam como habilitações literárias a escolaridade obrigatória.

9 - Os métodos de selecção a utilizar nos termos do Despacho Normativo nº 111/96, de 27 de Junho, e artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, são os seguintes:
a) Prova de conhecimentos

b) Avaliação Curricular

c) Entrevista
9.1 – A prova de conhecimentos abrange temas gerais e específicos e será valorada de 0 a 20 valores.

9.1.1 – A prova de conhecimentos gerais, com a duração de 90 minutos, constará de uma prova escrita, a nível da escolaridade obrigatória, na área de língua portuguesa e matemática e conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum sobre saúde, higiene e meio ambiente e temas relativos aos direitos e deveres da função pública (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro) e à deontologia profissional (Carta Deontológica do Serviço Público – Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93 publicada no Diário da República, I série n.º 64, de 17 de Março de 1993).

9.1.2 – A prova de conhecimentos específica, com a duração máxima de 30 minutos, é oral e revestirá a forma teórica, visando avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional, descritas no Despacho Normativo n.º 231/92, de 21 de Outubro.

9.1.3 – A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.
9.2 – Os factores de ponderação a ter em consideração na avaliação curricular são a habilitação académica, a formação profissional complementar e a experiência profissional.
9.3 – Na entrevista ponderar-se-ão os seguintes factores:
a) Capacidade de expressão;

b) Capacidade de relação interpessoal;

c) Qualificação profissional;

d) Sentido crítico e de responsabilidade;

e) Motivação profissional.
Cada um dos factores de apreciação relativos à entrevista é valorado de zero a quatro valores por forma a que do seu somatório resulte a classificação final de zero a vinte valores.
 9.4 – Os dias, horas e local designados para a realização da prova de conhecimentos e da entrevista serão notificados aos candidatos mediante ofício registado com aviso de recepção.

 9.5 – A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos três métodos de selecção.

 9.6 – O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 – A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, Avenida Mouzinho de Albuquerque, 9880-320 Santa Cruz da Graciosa, podendo ser entregue pessoalmente do Sector de Pessoal durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11 – Dos requerimentos de admissão deverão constar, além do pedido de admissão a concurso, os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, naturalidade, data de nascimento número de data do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e data do Jornal Oficial onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

12 – Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade;

c) Documento comprovativo da situação militar, se for o caso;

d) Currículo vitae detalhado e devidamente datado e assinado.

13 – As listas de candidatos admitidos e ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 – As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.

15 – O júri terá a seguinte composição:


Presidente: Gina Maria da Silva Dutra Ávila, Vogal Administrativa do Conselho de Administração.

Vogais

efectivos: Serafim Manuel Ortins Silva, auxiliar de acção médica principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

 José Manuel Bettencourt Picanço, auxiliar de acção médica.

Vogais

suplentes: Maria Livramento Silva Bettencourt Melo, auxiliar de acção médica; 

 Marta Medina Gomes, assistente administrativa.
13 de Julho de 2006. – O presidente do Conselho de Administração, Hélder G. Serrano Baptista.
